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Dep. Nilton Franco	 Dep. Valdemar Júnior
Dep.Fabion Gomes - Pres.	 Dep. Ricardo Ayres
Dep. Vilmar de Oliveira	 Dep. Amélio Cayres

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO, TRABALHO, DEFESA 
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Reuniões às quintas-feiras, às 16 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Dep. Amália Santana - Pres.	 Dep. Claudia Lelis
Dep. Ivory de Lira	 Dep. Eduardo do Dertins 
Dep. Luana Ribeiro	 Dep. Valderez Castelo Branco
Dep. Nilton Franco	 Dep. Eduardo Siqueira Campos
Dep. Vanda Monteiro - Vice-Pres.	 Dep. Amélio Cayres

COMISSÃO DE MINAS, ENERGIA, MEIO AMBIENTE E TURISMO
Reuniões às terças-feiras, às 10 horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
Dep. Claudia Lelis - Pres.	 Dep. Issam Saado
Dep. Eduardo do Dertins - Vice-Pres.	 Dep. Prof. Júnior Geo 
Dep. Jair Farias	 Dep. Valdemar Júnior
Dep. Ricardo Ayres	 Dep. Fabion Gomes
Dep. Vilmar de Oliveira	 Dep. Amélio Cayres
COMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS INDÍGENAS, QUI-
LOMBOLAS E COMUNIDADES TRADICIONAIS
Reuniões às         às            horas.
MEMBROS EFETIVOS:	 MEMBROS SUPLENTES:	
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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 124/2020

Declara de Utilidade Pública o Instituto de Gestão e Apoio a 
saúde dos Municípios Tocantinenses-Igas.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Estadual o Ins-
tituto de Gestão e Apoio a Saúde dos Municípios Tocantinenses 
- IGAS, com sede na Avenida E, n° 0, Quadra 137, Lote 22, Casa 
02, Setor Aureny III, CEP 77.270-000, no município de Palmas, 
Estado do Tocantins, e inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica-CNPJ sob o nº 18.222.937/0001-77.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Justificativa

O Projeto de Lei tem por finalidade declarar de Utilidade 
Pública Estadual o Instituto de Gestão e Apoio a Saúde dos Mu-
nicípios Tocantinenses-Igas, com sede no município de Palmas, 
no Estado do Tocantins.

Fundada em 23 de maio de 2013, essa instituição sem fins 
lucrativos tem por finalidade a promoção da assistência social, 
da segurança alimentar, nutricional e de combate à fome, pro-
moção de ações voltadas à doação e distribuição de alimentos 
e outros itens que compõem a necessidade humana, promoção 
do voluntariado, do desenvolvimento econômico e social, bem 
como a promoção da cultura, ética, paz e cidadania.

A referida entidade merece o reconhecimento de Utilidade 
Pública por prestar relevantes serviços à comunidade, sempre 
atendendo a todos com respeito e carinho e defendendo os inte-
resses coletivos, desde a sua fundação.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio dos ilus-
tres Pares para aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 27 de maio de 2020.

VANDA MONTEIRO
Deputada Estadual

Parecer das Comissões 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 62/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Barra do Ouro.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da li-
mitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação 
do Prefeito do Munícipio de Barra do Ouro, em decorrência da 

pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamen-
tado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, 2 de junho de 2020.

Deputada VANDA MONTEIRO
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 63/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Campos Lindos.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito  do Munícipio de Campos Lindos, em decorrência da 
pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.
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Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 2 de junho de 2020.

Deputada VALDEREZ CASTELO BRANCO
Relatora

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 64/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Formoso do Araguaia.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Formoso do Araguaia, em decorrência 
da pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que 
solicitado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 9 de junho de 2020.

Deputado ISSAM SAADO
Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 65/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Ipueiras.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito  do Munícipio de Ipueiras, em decorrência da pandemia 
da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.
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Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 2 de junho de 2020.

Deputada CLAUDIA LELIS
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 66/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Pedro Afonso

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Pedro Afonso, em decorrência da pan-
demia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 

nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 2 de junho de 2020.

Deputada CLAUDIA LELIS
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 67/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Pequizeiro.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Pequizeiro, em decorrência da pande-
mia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
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dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 9 de junho de 2020.

Deputada CLAUDIA LELIS
Relatora

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 68/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Praia Norte.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Praia Norte, em decorrência da pande-
mia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 

o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 9 de junho de 2020.

Deputado RICARDO AYRES
Relator

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 69/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Sandolândia.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Sandolândia, em decorrência da pan-
demia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.
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Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 9 de junho de 2020.

Deputado ISSAM SAADO
Relator

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 70/2020
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calami-
dade pública no Município de Santa Fé do Araguaia.

A Assembleia Legislativa o Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 
65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notada-
mente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais 
previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2020, e da limi-
tação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade 
pública, pelo prazo de 135 dias, nos termos da solicitação do 
Prefeito do Munícipio de Santa Fé do Araguaia, em decorrência 
da pandemia da Covid-19 causada pelo novo Coronavírus.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput deste artigo 
pode ser prorrogável até 31 de dezembro de 2020, desde que soli-
citado à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins pelo Che-
fe do Poder Executivo Municipal, devidamente fundamentado.

Art. 2º Ficam suspensas a contagem dos prazos e as disposi-
ções estabelecidas nos artigos 23 e 31 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 4 de maio de 2000, enquanto perdurar o estado 
de calamidade pública.

Art. 3º A contratação emergencial de pessoal e a autorização 
de despesas extraordinárias deverão observar os termos dispos-
tos na legislação local, destinadas exclusivamente à situação de 
calamidade pública.

Art. 4º A contratação de bens e/ou serviços com dispensa de 
licitação observará os termos previstos nos artigos 4º a 4º-I da 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, com redação 
dada pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, 
destinada aos serviços públicos e atividades essenciais definidas 
nos termos do Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 
2020, sempre precedidos de pesquisa de preços comprovada por 
documentos idôneos.

Art. 5º Os atos e despesas decorrentes da situação de calami-
dade pública devem ser divulgados amplamente no correspon-
dente Portal de Transparência, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e da Lei Federal nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.

Art. 6º Caberá ao Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
o controle e a fiscalização dos atos praticados enquanto perdurar 
o estado de calamidade pública, na forma da legislação perti-
nente, ficando os órgãos interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e regularidade dos atos 
administrativos, da despesa e sua execução.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Comissões, em 12 de maio de 2020.

Deputada CLAUDIA LELIS 
Relatora

Atas das Comissões
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

9ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA
Ata da Trigésima Sétima Reunião Ordinária

28 de abril de 2020

Às quatorze horas do dia vinte e oito de abril de dois mil e 
vinte, reuniu-se a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a 
presença dos Senhores Deputados Jair Farias, Ricardo Ayres e 
das Senhoras Deputadas Claudia Lelis, Valderez Castelo Branco 
e Vanda Monteiro. O Senhor Presidente, Deputado Ricardo 
Ayres, secretariado pela Senhora Deputada Vanda Monteiro, de-
clarou aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião 
anterior, que foi lida e aprovada pelos Membros presentes. Não 
havendo Expedientes, passou-se à Distribuição de Matérias. O 
Deputado Ricardo Ayres avocou a relatoria do Processo de Re-
conhecimento de Calamidade Pública do município de Bandei-
rantes; e dos Projetos de Lei 76/2020, de autoria do Deputado 
Prof. Júnior Geo, que “dispõe sobre a suspensão do cumprimen-
to de obrigações firmadas com instituições financeiras pelos ser-
vidores estaduais, servidores municipais, microempreendedores, 
pequenos agricultores familiares e trabalhadores autônomos, 
durante o período de 90 dias”; 79/2020, de autoria do Deputado 
Olyntho Neto, que “determina que os estabelecimentos que pos-
suam atendimento ao público ou circulação de pessoas no Esta-
do do Tocantins ficam obrigados a disponibilizar álcool em gel 
para higenização das mãos e adota outras providências; e 
82/2020, de autoria da Deputada Claudia Lelis, que “dispõe so-
bre a proteção de mulheres em situação de violência durante a 
vigência do estado de calamidade pública, com efeito até 31 de 
dezembro de 2020 ou enquanto durarem medidas de quarentena 
e restrições de atividades no contexto da pandemia do Covid-19 
- novo Coronavírus”. O Deputado Jair Farias foi nomeado rela-
tor dos Processos de Reconhecimento de Calamidade Pública 
dos municípios de Axixá do Tocantins e Brasilândia; do Decreto 
69/2020, de autoria do Deputado Ricardo Ayres, que “autoriza o 
Poder Executivo  a subsidiar os custos do serviço que especifica, 
em decorrência do novo Coronavírus - Covid 19 e dá outras pro-
vidências”; e do Projeto de Lei Complementar 1/2020, de auto-
ria do Deputado Ricardo Ayres, que “dispõe sobre a decretação 
do estado de calamidade pública no âmbito do Estado do Tocan-
tins e Municípios tocantinenses e adota outras providências”. A 
Deputada Valderez Castelo Branco foi nomeada relatora do Pro-
cesso de Reconhecimento de Calamidade Pública do município 
de Tocantinópolis; e dos Projetos de Lei 23/2020, de autoria do 
Deputado Léo Barbosa, que “declara de Utilidade Pública a As-
sociação do Grupo de Produtores Rurais da Região Pimenta do 
A-Santo Onofre – Aspro”; 72/2020, de autoria do Deputado Ri-
cardo Ayres, onde “fica prorrogado o prazo de recolhimento do 
ICMC devido por estabelecimentos que tenham sido obrigados 
a suspender suas atividades durante a vigência de decretos do 
Governo do Estado, em decorrência da pandemia do Coronaví-
rus e dá outras providências”; e 83/2020, de autoria do Deputado 
Ricardo Ayres, que “regulamenta e dispõe sobre a linha de cré-
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dito especial para dar apoio emergencial aos diversos segmentos 
de comércio e serviços, no âmbito do Estado do Tocantins”; sen-
do que o Projeto de Lei 23/2020 foi baixado em diligência, por 
não apresentar os documentos válidos. A Deputada Vanda Mon-
teiro foi nomeada relatora do Processo de Reconhecimento de 
Calamidade Pública do município de Barra do Ouro; e dos Pro-
jetos de Lei, de autoria do Deputado Ricardo Ayres: 68/2020 que 
“dispõe sobre o cancelamento ou remarcação de passagens aére-
as, passagens de ônibus, bem como de pacotes de viagem adqui-
ridos no âmbito do Estado do Tocantins em razão da doença 
Covid 19”; 71/2020, que “autoriza o Poder Executivo a conce-
der isenção de ICMS na forma que especifica, em razão do de-
creto de calamidade pela pandemia do Covid-19”; 73/2020, que 
“dispõe sobre medidas econômicas temporárias e emergenciais, 
no âmbito do Estado do Tocantins, em razão da doença Covid 
19”; e 78/2020, de autoria da Deputada Claudia Lelis, que “dis-
põe sobre a redução proporcional nas mensalidades da Rede Pri-
vada de Ensino durante o Plano de Contingência do novo Coro-
navírus - Covid-19, da Secretária de Saúde do Estado do 
Tocantins”, que foi apensado ao Projeto de Lei 61/2020, de au-
toria do Deputado Vilmar do Detran, que “dispõe sobre a redu-
ção proporcional das mensalidades da Rede Privada de Ensino 
durante o Plano de Contingência do novo Coronavírus da Secre-
taria de Estado da Saúde e 30 dias após o término da vigência do 
Decreto 6071, de 18/03/2020, DOE 5566. Após determinar o 
apensamento do Projeto de Lei 80/2020, de autoria do Deputado 
Valdemar Júnior, que “proíbe as concessionárias prestadoras de 
serviços de fornecimento de água e energia elétrica de suspende-
rem o serviço por um período de 90 dias devido ao Covid-19 e 
adota outras providências” à Medida Provisória 7/2020, de auto-
ria do Governado do Estado, que “veda a interrupção de forneci-
mento de água e energia elétrica, por inadimplemento, no âmbi-
to do Estado do Tocantins pelo prazo que especifica e adota 
outras providências”, o Deputado Ricardo Ayres avocou a rela-
toria dessa matéria e, também, avocou a renomeação da relatoria 
dos Processos de Reconhecimento de Calamidade Pública dos 
municípios de Ananás, Arraias, Sampaio, São Sebastião do To-
cantins e Xambioá. Em seguida, o Senhor Presidente suspendeu 
os trabalhos para ouvir representantes das Escolas Particulares: 
a Senhora Janad Valcari, Presidente do Sindicato dos Estabelici-
mentos Particulares de Ensino do Estado do Tocantins - Sinep-
TO; e o Senhor Anibal Parente Fontoura, Presidente do Sindica-
to dos Trabalhadores nas Escolas Particulares de Palmas, sendo  
que a Reunião foi reaberta às quinze horas e dois minutos. Após 
determinar o apensamento do Projeto de Lei 79/2020, de autoria 
do Deputado Olyntho Neto, que “determina que os estabeleci-
mentos que possuam atendimento ao público ou circulação de 
pessoas no Estado do Tocantins ficam obrigados a disponibilizar 
álcool em gel para a higienização das mãos e adota outras provi-
dências” ao Projeto de Lei 59/2020, de autoria da Deputada Lua-
na Ribeiro que “dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação e 
disponibilização de dispensadores de álcool em gel por parte de 
estabelecimentos que especifica em todo território do Estado do 
Tocantins e dá outras providências” e avocar esta relatoria, o 
Senhor Presidente suspendeu a Reunião por até cinco minutos, 
que foi reaberta às dezesseis horas e vinte e três minutos. Em 
seguida, passou-se à Devolução de Matérias. O Deputado Ricar-
do Ayres devolveu os Processos de Reconhecimento de Calami-
dade Pública dos municípios de Angico, Aragominas, Bandei-
rantes, Fátima, Goiatins, Pau D’Arco, Peixe, Pindorama e Pium; 
e as Medidas Provisórias de autoria do Governado do Estado: 
5/2020, que “altera a Lei 3.421, de 8 de março de 2019, que 
dispõe sobre a organização da Administração Direta e Indireta 

do Poder Executivo Estadual e adota outras providências”; 
30/2019, que “institui o Programa de Parcerias Público-Privadas 
do Estado do Tocantins – Programa PPP-Tocantins e adota ou-
tras providências”; e 31/2019, que “altera a Lei 2.007, de 17 de 
dezembro de 2008, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo, 
do subsolo e do espaço aéreo nas faixas de domínio e nas áreas 
lindeiras das rodovias estaduais e rodovias federais delegadas ao 
Estado do Tocantins e adota outras providências”, sendo que de-
terminou que o Processo 184/2019, de autoria da Deputada Lua-
na Ribeiro, que “altera e acrescenta dispositivo à Lei 2.231, de 3 
de dezembro de 2009,  que “institui o Programa de Parcerias 
Público-Privadas do Estado do Tocantins – PPP Tocantins, e dá 
outras providências” e dispõe sobre o procedimento de manifes-
tação de interesse a ser observado na apresentação de projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado, a serem utilizados pela administração 
pública” fosse apensado à Medida Provisória 30/2019, de auto-
ria do Governador do Estado, que “institui o Programa de Parce-
rias Público-Privadas do Estado do Tocantins – Programa PPP-
Tocantins e adota outras providências”. A Deputada Valderez 
Castelo Branco devolveu o Projeto de Lei 42/2020, de autoria do 
Deputado Olyntho Neto, que “concede Título de Cidadã Tocan-
tinense à Senhora Ministra Assusete Dumont Reis Magalhães”. 
Na Ordem do Dia, foram lidos e deliberados os pareceres dos 
respectivos relatores. Os Processos de Reconhecimento de Cala-
midade Pública dos municípios de Angico, Aragominas, Bandei-
rantes, Fátima, Goiatins, Pau D’Arco, Peixe, Pium, Pindorama; 
as Medidas Provisórias 5/2020 e 31/2019 e o Processo 184/2019 
foram aprovados e encaminhados à Comissão de Finanças, Tri-
butação, Fiscalização e Controle. O Projeto de Lei 42/2020 foi 
aprovado e encaminhado à Comissão de Educação, Cultura e 
Desportos. Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião 
e convocou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata que será assinada e publicada.

Expedientes

OFÍCIO Nº 075/2020 -  GAB/ PREF                                               
Praia Norte/TO, 28 de maio de 2020.

Assunto: Solicitação de aprovação do Decreto de Calamidade 
Pública.
Ref: Município de Praia Norte/TO.

Senhora Coordenadora,

Ao prazer em cumprimentá-la, venho através deste, solici-
tar a este Departamento da “Assessoria/Dirleg” aprovação do 
Decreto Municipal do Município de Praia Norte/TO, sob o n° 
030/2020 de 25 de Abril deste, que “Declara estado de calami-
dade pública em todo o território do Município de Praia Norte/
TO afetado pela Covid-19 (novo Coronavírus) - Codificação 
Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e adota outras providências.

 Segue anexo.

Sem mais para o momento, subscrevo-me respeitosamente, 
com protestos de elevada estima e distinta consideração.

Respeitosamente,

HO-CHE MIN SILVA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 030/2020 – PREF./GAB                               
Declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Município de Praia Norte/TO afetado pela Covid-19 (novo 
Coronavírus) - Codificação Brasileira de Desastre 1.5.1.1.0, e 
adota outras providências.

O Prefeito Municipal de Praia Norte/TO, no uso da atri-
buição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, inciso II, da 
Constituição do Estado, e com fulcro no art. 7º, inciso VII, da 
Lei Federal 12.608, de 10 de abril 2012, c/c art. 2º, inciso IV, 
do Decreto Federal 7.257, de 4 de agosto de 2010, no Decreto 
Federal 10.282, de 20 de março de 2020, e no inciso III do art. 2º 
da Instrução Normativa 2, do Ministério da Integração Nacional, 
de 20 de dezembro de 2016, e

Considerando a pandemia da Covid-19 - novo Coronavírus, 
tal como declarada pela Organização Mundial da Saúde-OMS, e 
que, em tal conjuntura, seus reflexos transcendem os já graves e 
profundos problemas inerentes à saúde pública e chegam a atin-
gir desde a economia global até a local, tornando indispensáveis 
medidas saneadoras urgentes e especiais, que se perfazem de 
modo extraordinário e em montantes vultosos, eventualmente, 
acima do previsto no Orçamento Municipal,

DECRETA:

 CAPÍTULO I
DO ESTADO DE CALAMIDADE

Art. 1º É declarado estado de calamidade pública em todo o 
território do Município de Praia Norte/TO, afetado pela confir-
mação de casos da Covid-19 (novo Coronavírus), configurando 
desastre que pode ser classificado e codificado de acordo com a 
Codificação Brasileira de Desastre-Cobrade como 1.5.1.1.0, nos 
termos da IN/MI 02/2016.

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste Decreto, nos 
termos do art. 65 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 
2000, em razão da grave crise de saúde pública, econômico - or-
çamentária e social decorrente da pandemia da Covid-19 (novo 
Coronavírus), ficam os dirigentes dos órgãos e entidades do Po-
der Executivo Municipal autorizados a baixar os atos e adotar 
as providências subsequentes necessárias ao cumprimento deste 
Decreto, sendo dispensados de licitação os contratos de aquisi-
ção de bens e serviços necessários às atividades de resposta, de 
prestação de serviços e de obras relacionadas à correspondente 
reabilitação do cenário estadual.

Art. 2º É autorizada, mediante ato fundamentado pela Secre-
tária Municipal da Saúde:

I - a requisição de bens ou serviços de pessoas naturais e jurí-
dicas, em especial de médicos e de fornecedores, incluindo-
se dentre a categoria de bens os equipamentos de proteção 
individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI e produtos de 
limpeza, observada a convocação expressa e assegurada a 
posterior indenização;

II - a importação de produtos sujeitos à vigilância sanitária 
sem registro na Anvisa, desde que registrados por autoridade 
sanitária estrangeira e estejam previstos em ato do Ministério 
da Saúde;

III - nos termos do disposto no art. 4º da Lei Federal 13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, a aquisição de bens, serviços e in-
sumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência 
de saúde pública decorrente da Covid-19 (novo Coronaví-
rus), mediante dispensa de licitação;

IV - a convocação de todos os profissionais da saúde, agen-
tes públicos vinculados ao Poder Executivo Municipal, bem 
como os prestadores de serviços de saúde, para o cumpri-
mento de eventuais escalas de emergência que possam ser 
estabelecidas pelas respectivas chefias, consoante dispuser 
ato da Secretária Municipal da Saúde.

Parágrafo único. Incumbe à Polícia Militar do Estado do 
Tocantins-PMTO prestar o apoio necessário ao cumprimento do 
disposto neste artigo.

   CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊN-
CIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTER-

NACIONAL - COVID-19 (NOVO CORONAVÍRUS)

Art. 3º Os respectivos conceitos aplicados à matéria e as me-
didas gerais de enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional - Covid-19, no âmbito do Municí-
pio de Praia Norte/TO, conforme Lei Federal 13.979, de 6 de fe-
vereiro de 2020, dispondo os artigos subsequentes deste Decreto 
sobre medidas específicas. 

Seção I 
Das Vedações

Art. 4º Ficam vedadas, pelo período de 30 dias a contar da 
publicação deste Decreto, em todo o território do Município de 
Praia Norte/TO, em consonância com o disposto na Lei Federal 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020:

I - a prestação de serviço de transporte coletivo urbano e 
rural, bem como o transporte coletivo intermunicipal de pas-
sageiros, público e privado, que exceda à metade da capaci-
dade de usuários sentados;

II - a realização de eventos e de reuniões de qualquer natu-
reza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, em 
que ocorra a aglomeração de pessoas.

Parágrafo único. Incumbe aos órgãos e entidades fiscali-
zadoras, vinculados ao Poder Executivo Municipal e estadual, 
adotar as providências necessárias ao cumprimento do disposto 
neste artigo.

Seção II
Das Restrições

Art. 5º As visitas às unidades prisionais e socioeducativas, 
bem como a hospitais da rede pública sofrerão restrições me-
diante atos normativos expedidos, respectivamente, pelo Secre-
tário de Estado da Segurança Pública, Secretário de Estado da 
Cidadania e Justiça e Secretário de Estado da Saúde.

Seção III
Das Recomendações

Art. 6º Recomenda-se aos Chefes de cada Poder Executivo 
Municipal que adotem providências no sentido de determinar:

I - em reforço ao disposto no art. 4º deste Decreto, aos opera-
dores de transporte de passageiros urbano e rural, bem assim 
aos responsáveis por veículos em geral, o cumprimento dos 
seguintes protocolos:

a) Realização de limpeza minuciosa diária dos veículos com 
utilização de produtos que impeçam a propagação do vírus;

b) Higienização do sistema de ar-condicionado;

c) Disponibilização, em local de fácil acesso aos passageiros, 
preferencialmente na entrada e na saída dos veículos, de ál-
cool em gel 70%;
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d) Manutenção de alçapões de teto e de janelas abertas para 
manter o ambiente arejado, sempre que possível;

II - a proibição de se realizarem atividades e serviços pri-
vados não essenciais, bem assim determinar o fechamento 
de centros comerciais, galerias, feiras, bares e restaurantes, 
excetuando- se os prestadores de serviços exclusivos de en-
trega (delivery), as farmácias, clínicas de atendimento na 
área da saúde, os supermercados, as agências bancárias e os 
postos de combustíveis, observado o disposto no Decreto Fe-
deral 10.282, de 20 de março de 2020;

III - aos estabelecimentos comerciais e industriais, o ofereci-
mento de material para cuidados pessoais, sobretudo da lava-
gem das mãos, da utilização de produtos assépticos durante 
o trabalho, como álcool em gel 70%, e para a observância 
da etiqueta respiratória, bem assim a adoção de sistemas de 
escala, revezamento ou alteração de jornada, a fim de reduzir 
o fluxo de pessoas;

IV - aos fornecedores e comerciantes, o estabelecimento de 
limites quantitativos para a aquisição de bens essenciais à 
saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário, 
para evitar o esvaziamento do estoque de tais produtos;

V - aos estabelecimentos comerciais, a fixação de horários 
ou setores exclusivos para atender aos clientes com idade 
igual ou superior a 60 anos e àqueles que integrem grupos de 
risco, conforme autodeclaração.

Parágrafo único. Incumbe ao Procon/TO baixar os atos 
necessários ao cumprimento do disposto neste artigo, confor-
me o caso, e à Polícia Militar do Estado do Tocantins-PMTO 
prestar o devido apoio às atividades derivadas do disposto 
neste artigo.

    CAPÍTULO III
DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO DA EMER-

GÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA                     
INTERNACIONAL - COVID-19 NO ÂMBITO DO 

PODER EXECUTIVO ESTADUAL

Seção I
Da Jornada de Trabalho e do Revezamento

Art. 7º Observado o disposto no Decreto Estadual 
6.066/2020, é mantida, nos mesmos termos, a jornada de 6 horas 
diárias de trabalho nas unidades da Administração Pública Direta 
e Indireta do Poder Executivo Municipal, fixada das 8h às 14h, fi-
cando os dirigentes máximos dos órgão e entidades autorizados a 
organizar jornada laboral alternativa, no turno da tarde, das 14h 
às 20h, a fim de evitar a aglomeração de pessoas.

Seção II
Do Trabalho Remoto a Vulneráveis, das Férias e Licenças e 

da Interação Virtual

Art. 8º Incumbe aos dirigentes máximos dos órgão e entida-
des da Administração Pública Direta e Indireta do Poder Execu-
tivo Municipal:

I - determinar, em seus respectivos âmbitos, que seus agentes 
públicos enquadrados em uma das situações a seguir prestem 
jornada laboral mediante trabalho remoto:

a) idosos na acepção legal do termo, por contar com idade 
igual ou superior a 60 anos;

b) gestantes e lactantes;

c) aqueles que mantenham sob sua guarda criança menor de 
um ano;

d)	 portadores de doenças respiratórias crônicas, cardiopa-
tias, diabetes, hipertensão ou outras afecções que deprimam 
o sistema imunológico.

II - determinar o gozo imediato de férias regulamentares e li-
cença-prêmio, assegurada apenas a permanência de número 
mínimo de agentes públicos necessários a atividades essen-
ciais e de natureza continuada;

III - intensificar, na prestação de serviços à população e no 
trabalho interno, o emprego de meios virtuais que dispensem 
o atendimento presencial.

§1º O disposto no inciso I deste artigo:

I - vigora pelo prazo de 30 dias, podendo ser prorrogado me-
diante ato governamental;

II - se efetiva mediante a apresentação de documentos pro-
bantes da situação em que se encontra o agente público, 
considerando como meio preferencialmente indicado o pro-
tocolo de solicitação simples, por parte do interessado, dire-
cionada ao setor de gestão de pessoal da administração do 
Executivo Municipal;

§2º Considera-se trabalho remoto aquele definido nos termos 
do disposto no art. 15-A da Lei Estadual 3.421/2019, com reda-
ção dada pela Lei Estadual 3.608, de 18 de dezembro de 2019, 
publicada na edição 5.509 do Diário Oficial do Estado.

Art. 9º Aos agentes públicos que tenham regressado, nos úl-
timos cinco dias ou que venham a regressar, durante a vigência 
deste Decreto, de países e unidades federativas em que há trans-
missão do vírus da Covid-19, conforme boletim epidemiológico 
do Ministério da Saúde, bem como aqueles que tenham contato 
ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado, aplicam-se 
as seguintes medidas:

I - devem ser afastados do trabalho, sem prejuízo de sua re-
muneração, pelo período mínimo de 14 dias, aqueles com 
sintomas de contaminação, aos quais pode ser aplicado o 
regime de trabalho remoto, consoante o interesse da Admi-
nistração Pública, expresso pela chefia imediata, a partir da 
verificação de Atestado Médico;

II - devem receber determinação de cumprimento do regime 
de trabalho remoto, respeitadas as atribuições do cargo ou 
função, pelo prazo de 14 dias, a contar do retorno ao mu-
nicípio ou contato ou convívio com pessoa contaminada ou 
suspeita, aqueles que não apresentarem sintomas de conta-
minação pelo vírus.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os pra-
zos de defesa e os prazos recursais no âmbito dos processos da 
administração pública municipal direta e indireta.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Praia Norte/TO, aos 
25 dias do mês de abril de 2020.

HO-CHE MIN SILVA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
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OFÍCIO Nº 38/2020
Pequizeiro, 5 de junho de 2020.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Antonio Andrade
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
Palmas – TO

Senhor Presidente,

Dando cumprimento às disposições legais, temos a satisfação 
de encaminhar a Vossa Excelência Decreto de Calamidade Públi-
ca do Município de Pequizeiro nº 44/2020, de 4 de junho de 2020.

Para análise, encaminhamos em anexo o Plano de Ação de 
Enfrentamento ao Covid-19, bem como último Boletim Diário 
do Município (nº 049/2020), demonstrando óbito no Município, 
além de casos confirmados e casos monitorados.

Solicito que o presente Decreto de Calamidade Pública seja 
apreciado, discutido e ao final, aprovado pelos ilustres Deputa-
dos, em regime de urgência, nos termos da legislação.

Atenciosamente.

PAULO ROBERTO MARIANO TOLEDO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 44/2020
“Altera o Decreto nº 38 de 25 de maio de 2020, que declara 
estado de calamidade pública no município de Pequizeiro, e dá 
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Pequizeiro/TO, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

Considerando a existência de pandemia do novo Coronaví-
rus (Covid-19), nos termos declarados pela Organização Mun-
dial da Saúde - OMS;

Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emer-
gência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do novo Coronavírus (Covid-19), com as alterações promovidas 
pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, regula-
mentada pelo Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020; 

Considerando a Portaria Ministério da Saúde nº 356, de 11 
de março de 2020, que dispõe sobre a regulamentação e opera-
cionalização do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020;

Considerando a Portaria Ministério da Saúde nº 454, de 20 
de março de 2020, que declara, em todo território nacional, o esta-
do de transmissão comunitária do novo Coronavírus (Covid -19);

Considerando que a Câmara dos Deputados, em 18 de mar-
ço de 2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, re-
conheceram a existência de calamidade pública para os fins do 
artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2020, nos termos do Decreto Legislativo do Congresso Nacional 
nº 6, de 20 de março de 2020;

Considerando que, nos termos do artigo 196 da Constitui-
ção Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação; 

Considerando que, nos termos do artigo 170 da Constitui-
ção Federal, a ordem econômica tem por fim assegurar a todos 
de existência digna, conforme os ditames da justiça social, ob-
servados, entre outros, os princípios da defesa do consumidor, 
a função social da propriedade e a proteção do meio ambiente; 

Considerando a situação de calamidade pública reconheci-
da pelo Governo do Estado do Tocantins, por meio do Decreto 
nº 6.072, de 21 de março de 2020, publicado no Diário Oficial nº 
5.567, devidamente reconhecido pelo Governo Federal, através 
da Portaria nº 1.073, do 13 de abril de 2020, publicada no Diário 
Oficial da União;

Considerando a situação de emergência declarada pelo De-
creto Municipal nº 021/2020, para o enfrentamento da pandemia 
decorrente do novo Coronavírus (Covid-19), com as alterações e 
acréscimos do Decreto Municipal nº 1473, de 15 de abril de 2020;

Considerando os termos do Decreto Municipal nº 028/2020, 
que regulamentação do funcionamento do comércio e serviços;

Considerando a alta escalabilidade viral do novo Coronaví-
rus (Covid-19), exigente de infraestrutura hospitalar (pública e 
privada) adequada, com leitos suficientes e equipados para aten-
der pacientes em estados graves; 

Considerando a necessidade de adequação das medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública, de importância 
internacional, decorrente do novo Coronavírus (Covid-19) no 
âmbito deste Município;

Considerando que, em decorrência das ações emergenciais 
necessárias para conter a pandemia do novo Coronavírus (Co-
vid-19), as finanças públicas e as metas fiscais estabelecidas para 
o presente exercício poderão restar gravemente comprometidas 
no Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, 
pela redução da atividade econômica;

Considerando a adesão do Município aos Decretos da 
União e do Estado, que decretaram estado de calamidade públi-
ca e medidas correlatas;

Considerando que ao Município cabe a adoção de medidas 
de prevenção, controle e contenção de riscos à saúde pública, 
buscando evitar a disseminação da doença em seu território;

Considerando o aumento de casos testados positivos para 
Covid-19 no Município de Pequizeiro, que atualmente conta 
com quatro casos confirmados, vários monitorados, conforme 
boletim diário nº 049/2020;

Considerando o primeiro óbito de vítima do Covid-19 no Mu-
nicípio de Pequizeiro ocorrido na data do dia 3 de junho de 2020;

Considerando o plano de ação de enfrentamento elaborado 
pela Secretaria de Saúde do Município ao Covid-19 do Municí-
pio de Pequizeiro,

DECRETA:

Art. 1º Fica declarado estado de calamidade pública, para 
todos os fins de direito, no Município de Pequizeiro, em razão da 
pandemia decorrente do novo Coronavírus (Covid-19).

Parágrafo único. O Poder Executivo solicitará, por meio de 
mensagem a ser enviada à Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, reconhecimento do estado de calamidade pública 
para os fins do disposto no artigo 65 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000). 
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação e vigorará enquanto durar a situação de calamidade, nos 
termos da Lei Federal nº 13.979, de 2020.

Gabinete do Prefeito Municipal, em Pequizeiro, aos 4 de 
junho de 2020.

PAULO ROBERTO MARIANO TOLEDO
Prefeito Municipal

Atos Administrativos
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 510/2020

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-
cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997), e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 08 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º TORNAR sem efeito o Decreto Administrativo nº 
503/2020, publicado no Diário da Assembleia nº 3003, de 2 
de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 511/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Jair Fa-
rias, retroativamente ao dia 1º de junho de 2020:

- Laysa Negreiros Neves – AP-13;
- Francisco Noleto Junior – Chefe de Gabinete de Deputado.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 512/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Henrique Araújo de Sousa para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar – AP-13, no Gabinete do De-

putado Jair Farias, retroativamente ao dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 513/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Cleiton Guilherme Menezes do cargo 
em comissão de Auxiliar Legislativo das Comissões Perma-
nentes, do Gabinete do Deputado Jair Farias, retroativa-
mente ao dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 514/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Antonio Carlos Farias Felipe para o 
cargo em comissão de Auxiliar Legislativo das Comissões 
Permanentes, no Gabinete do Deputado Jair Farias, retroa-
tivamente ao dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 515/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Cleiton Guilherme Menezes para o cargo 
em comissão de Chefe de Gabinete de Deputado, no Gabinete do 
Deputado Jair Farias, retroativamente ao dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 516/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Antonia Amanda Santos Silva do 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, do 
Gabinete da Deputada Vanda Monteiro, retroativamente ao 
dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 517/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Domingos de Morais Alcantara para o 
cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-14, no Ga-
binete da Deputada Vanda Monteiro, retroativamente ao dia 
1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 518/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Dhiellen Karoliny Almeida Hortegal 
para o cargo em comissão de Assessor Parlamentar – AP-01, no 
Gabinete do Deputado Eduardo Siqueira Campos, a partir de 
3 de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 519/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-

midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR José Carlos Freire dos Santos do car-
go em comissão de Assessor Especial das Comissões Perma-
nentes, do Gabinete do Deputado Zé Roberto Lula, retroa-
tivamente ao dia 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 520/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR João Alves de Jesus Moreira para o car-
go em comissão de Assessor Especial das Comissões Perma-
nentes, no Gabinete do Deputado Zé Roberto Lula, retroa-
tivamente a 1º de junho de 2020.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 3 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 521/2020
O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do To-

cantins, no uso de suas atribuições constitucionais, de confor-
midade com o art. 28 do Regimento Interno, (Resolução nº 201, 
de 18 de setembro de 1997, e em consonância com o art. 3º da 
Resolução nº 343, de 8 de maio de 2019,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR dos respectivos cargos em comissão, 
os seguintes servidores do Gabinete do Deputado Jorge Frede-
rico, retroativamente ao dia 1º de junho de 2020:

- Ednardo Sales Carvalho Barros – AP-14;

- Fernanda Paixão Silva Araújo Oliveira – AP-14;

- Flavio Gomes da Silva – AP-08;

- José Renato Sousa da Silva – AP-14;

- Silvano Faria da Silva – AP-14;

- Sirley Oliveira Plinio – AP-13.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins, aos 4 dias do mês de junho de 2020.

Deputado ANTONIO ANDRADE
Presidente
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